



[image: ]








[image: ]









    

    	Copyright © Marcia Taborda, 2011

  


  

    	 

  


  

    	PROJETO GRÁFICO DE MIOLO DA VERSÃO IMPRESSA


Evelyn Grumach e João de Souza Leite


  


   

     	 

   


   

     	DIAGRAMAÇÃO DE MIOLO DA VERSÃO IMPRESSA


    Abreu's System


   


   

     	 

   


   

     	CAPA


 	Raul Ermelindo Taborda


   


   

     	 

   


   

    	 

  


  

    	CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE


    SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ




  

    	 

    	 

  


  

    	 

    	Taborda, Marcia, 1965-

    


  

    	T118v

    	Violão e identidade nacional [recurso eletrônico] : Rio de Janeiro 1830-1930 / Marcia E. Taborda. – Rio de Janeiro : Civilização Brasileira, 2011. 

  


  

    	 

    	 recurso digital : il.

  


  

    	 

    	 

  


  

    	 

    	Formato: ePub

  


  

    	 

    	Requisitos do sistema: Adobe Digital Editions

  


  

    	 

    	Modo de acesso: World Wide Web

  


  

    	 

    	Prêmio FUNARTE de produção crítica em música

  


  

    	 

    	Anexo

  


  

    	 

    	Inclui bibliografia

  


  

    	    

    	ISBN 978-85-200-1066-2 [recurso eletrônico]

  


  

  	 

    	 

  


  

    	 

    	1. Violão – Rio de Janeiro (RJ) – História. 2. Violão - Aspectos sociais – Rio de Janeiro (RJ).  3. Música popular – Rio de Janeiro (RJ) – História e crítica. 4. Cultura popular – Rio de Janeiro (RJ). 5. Rio de Janeiro (RJ) – Usos e costumes – Século XIX. 6. Rio de Janeiro (RJ) – Usos e costumes – Século XX. 7. Livros digitais. I. Título.

  


  

    	 

  


  

    	11-3508

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

     	CDD: 787.87


    CDU: 780.614.131

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

  


  

   	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	 

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

    	

  









  

    	 

  


  

    	[image: ]


  


    

  	Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução, armazenamento

    ou transmissão de partes deste livro, através de quaisquer meios,

    sem prévia autorização por escrito.



Texto revisado segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

  


  

    	 

  


   

    	Direitos exclusivos desta edição reservados pela EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA
Um selo da
EDITORA JOSÉ OLYMPIO LTDA.

  


  

    	Rua Argentina, 171 – Rio de Janeiro, RJ – 20921-380 – Tel.: 2585-2000

  


  

    	 

  


  

    	Seja um leitor preferencial Record.


      Cadastre-se e receba informações sobre nossos lançamentos e nossas promoções.



Atendimento e venda direta ao leitor:


    mdireto@record.com.br ou (21) 2585-2002

    

  




  

    	 

  


  

    	Produzido no Brasil


      2011

  









	

		

			Sumário


			AGRADECIMENTOS


			INTRODUÇÃO


			CAPÍTULO 1


			As origens do violão


			A palavra


			Organizando o “samba do crioulo doido”, a palavra no texto dos viajantes


			O instrumento


			Introdução da viola no Brasil


			A viola de Caldas Barbosa


			Da viola ao violão: o período de transição


			CAPÍTULO 2


			O violão nos salões


			A tradição europeia


			A introdução do violão no Rio de Janeiro


			No Almanak Laemmert


			Os primeiros concertistas


			Os concertistas estrangeiros


			Os mestres de violão no Rio de Janeiro


			A importância de Villa-Lobos


			CAPÍTULO 3


			O violão nas ruas


			Violão, acompanhador: na lírica da modinha, no rebolado do lundu,


			O violão no choro


			A gravação de discos


			O violão popular solista


			A fabricação de instrumentos e as lojas de música


			Os métodos práticos


			As jovens senhoritas


			Chegando aos anos 1930


		  CAPÍTULO 4


			Um instrumento nacional?


			A subversão dos hábitos


			O universo das culturas


			O episódio do catete


			Um instrumento nacional. Desde quando?


			Em busca da expressão nacional


			REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


			ANEXOS


			Violeiros no Almanak Laemmert


			Violonistas em O choro


			Discografia do violão brasileiro 78 R.P.M.


			ÍNDICE ONOMÁSTICO


		


	




	

		

			Agradecimentos


			Para realizar esta pesquisa contei com a colaboração de pessoas às quais faço aqui meu agradecimento.


			Gostaria de destacar a importância e o privilégio de ter como orientador e querido amigo José Murilo de Carvalho, a quem sou profundamente grata pela generosidade com que sempre me acolheu. Aos professores Elizabeth Travassos, Guilherme Pereira das Neves, Marcelo Verzoni e Marcos Luís Bretas, o meu reconhecimento pelas observações que enriqueceram o trabalho. Como todo pesquisador e músico que precisa parar parte de sua atividade profissional para submergir em arquivos, agradeço à Capes, cujo suporte financeiro permitiu a dedicação à pesquisa. A Mercedes Reis Pequeno, Glícia Campos, Rachel Soihet, Martha Abreu, Lucia Maria Bastos Pereira das Neves, José Ramos Tinhorão e Manuel Morais, o meu agradecimento. A Turíbio Santos, a minha gratidão pelo estímulo de sempre. Sou gratíssima a Jesus Chediak e a meu amigo de infância de um dia, Sérgio Cabral.


			Aos queridos Luciana Requião, Monica Leme, João Maia e Suely Campos Franco, agradeço o carinho e apoio em todos os momentos de dúvida.


			Um agradecimento especial a Arlete, minha mãe, ao Zuza e a meus irmãos, Verônica e Marcelo Ermelindo, companheiros de todas as horas.


			Dedico este trabalho a Arthur Loureiro de Oliveira, que despertou em mim o gosto pela pesquisa, e a José Maria Neves, amigo cuja personalidade e brilho intelectual fazem tanta falta. (In memoriam.)


			Ao meu amor, Raul.


		


	




	

		

			Introdução


			O violão é o personagem central deste trabalho. Não apenas o objeto, mas o uso que se fez dele aqui. O instrumento difundiu-se, entranhando-se em todos os setores da cultura brasileira. Tornou-se, desde os primeiros tempos da colônia até hoje, o fiel depositário das emoções e criações do nosso povo: um acervo vivo e pulsante. Esteve presente tanto nas manifestações das camadas mais humildes da população quanto nas vivências dos mais requintados grupos das elites econômicas, políticas e intelectuais.


			Quando chegou ao Brasil era ainda uma viola de arame de quatro ordens de cordas, instrumento indispensável na orquestra jesuítica, nas mãos dos curumins da catequese, e que também acompanhou em Pernambuco as cantorias de Bento Teixeira, autor da “Prosopopeia”, obra inaugural da literatura brasileira do século XVI. No século seguinte, já com cinco ordens de cordas, fez na Bahia as delícias de Gregório de Matos, poeta que acompanhava à viola os bailados das mulatas do Recôncavo. No século XVIII, a mesma viola de arame fazia o encanto das açafatas da corte de D. Maria I, rainha de Portugal. Enquanto na Europa as cantigas de Caldas faziam furor, aqui no Brasil as violas estavam tão difundidas que até nos testamentos de bandeirantes eram muitas vezes arroladas. Durante o Império, já agora com seis cordas simples, foi a velha viola batizada de violão, e tornou-se a grande, ou melhor, o grande metamorfoseador das danças europeias (valsas, polcas, schottisches, mazurcas etc.) em danças brasileiras de idêntica denominação. Foi também o violão constante acompanhador dos gêneros e subgêneros de visível caráter nacional: modinhas, lundus, cateretês, maxixes, choros e sambas.


			O violão de seis cordas simples surgiu na Europa no fim do século XVIII. Chegou ao Brasil no começo do século XIX, fator que levamos em conta para delimitar o início desta investigação. Como limite posterior, determinamos 1930. Essa periodização justifica-se pela própria trajetória do instrumento.


			Foi uma época marcada por grandes mudanças nas diversas formas de utilização do violão, principalmente relacionadas a avanços tecnológicos. O surgimento do processo elétrico das gravações fonográficas e a respectiva divulgação por meio do rádio determinaram novos rumos, que levariam a música popular urbana à condição de produto; para tanto, fez-se necessária a modificação na forma de conceber e organizar o instrumental de base para veiculação desse repertório. As decorrências desse processo geraram não apenas matéria-prima para o nascimento da chamada cultura de massas, como estabeleceram também um novo paradigma no ordenamento das formas de comunicação.


			Apesar de justificada a delimitação cronológica, contraditoriamente iniciamos o trabalho desrespeitando a periodização proposta. E não poderia ser diferente. Para investigar a trajetória do violão, pareceu-nos imprescindível tratar da organologia, da natureza física desse objeto e da palavra que o nomeia. O estudo da palavra, como em nenhum outro caso, adquire aqui relevância e gera resultados que não podem ser subestimados. A análise de documentos fundamentais de nossa história, incorretamente utilizados na bibliografia musical, permitiu corrigir inúmeros erros de tradução em relatos de viajantes, nas referências que fizeram à música e aos instrumentos aqui encontrados. Além disso, o primeiro capítulo é dedicado também a examinar a introdução do violão na sociedade brasileira.


			Nos dois capítulos subsequentes, respeitando a cronologia proposta, buscou-se reconstituir os processos que levaram ao surgimento da técnica e do repertório brasileiro, no que tange à música de concerto, e esmiuçar aquela que se tornaria a grande realização do instrumento: servir de suporte harmônico aos gêneros típicos formadores da música popular. A presença do violão no desempenho da sustentação rítmico-harmônica revelou-se, em alguns casos, aspecto identificador do próprio gênero musical a que servia de base. Basta lembrar a importância que assumiu na música brasileira o chamado baixo-cantante, realizado pelo acompanhamento violonístico, e, mais recentemente, a batida “bossa-nova”, que transpôs para o violão o padrão de acompanhamento que tipifica o próprio gênero.


			Apesar de a pesquisa girar em torno de um objeto musical, as músicas por ele veiculadas na dimensão da execução e da expressividade não se encontram aqui representadas. Acreditamos que o acervo musical hoje disponível, especialmente os cerca de 7 mil registros fonográficos do período inicial das gravações mecânicas, constitui documentação fundamental para o desenvolvimento de uma musicologia voltada para as práticas interpretativas. No entanto, em lugar de buscar uma tipificação dos conjuntos de choro a partir das características de execução (como soavam, como eram musicalmente estruturados, qual era o papel de cada instrumento no conjunto), nos impusemos outras questões: quem eram esses músicos, qual era sua relação com a cidade, eram profissionais ou amadores, de que viviam, quais eram os gêneros que executavam. O último capítulo se desenvolve em torno da pergunta “Um instrumento nacional?”.


			Se a identificação do violão com os chorões e os conjuntos populares serviu de sustentação ao discurso que depreciativamente relacionava o instrumento a setores marginais da sociedade, o timbre do violão e o ambiente sonoro por ele criados tornaram-se, igualmente, símbolos emblemáticos da nacionalidade. Isso muito contribuiu para a tensão entre “pequena” e “grande tradição”, que parece marcar a cultura brasileira contemporânea.


			Formulada a hipótese, vamos obrigatoriamente tocar em dois pontos cruciais, molas mestras do debate sobre a cultura brasileira, mais especificamente de sua face musical: a questão do popular em contraponto com o erudito e o dilema entre a expressão nacional e a cópia dos modelos estrangeiros.


			Na maior parte da bibliografia musical brasileira, a disposição dos mundos da cultura ainda está claramente apartada. Uma das nossas mais conceituadas obras de referência denomina-se Enciclopédia da música brasileira: popular, erudita e folclórica. Os campos de estudo são da mesma forma delimitados na organização dos currículos universitários: a vertente erudita cabe aos musicólogos; as manifestações regionais, as culturas abarcadas pelo termo folclore são matéria da etnomusicologia; a música popular, muito recentemente absorvida pela academia, tem sido tratada isoladamente, cabendo-lhe um programa diferenciado, tal como desenvolvido pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro no bacharelado em música popular. Em contrapartida, estudos recentes apontam para a compreensão das manifestações musicais no que há de interação entre elas: embora se reconheça a especificidade dos fazeres, a música enquanto fenômeno social total transcende domínios.


			Nesse sentido é preciosa a contribuição do historiador Peter Burke, no estudo dedicado à cultura popular. Reconhecendo por um lado dicotomia cultural, por outro, troca e reciprocidade, o historiador observa que a atenção dos estudiosos deveria concentrar-se na interação e não na divisão entre culturas. A noção de troca proposta por Peter Burke parece-nos bastante apropriada, principalmente por romper com a dureza e o isolamento embutidos na divisão entre cultura hegemônica e cultura subalterna, esta naturalmente subjugada àquela. É sobretudo enriquecedora, por abolir a construção em que os processos de interação eram encarados pela ótica da deformação, da distorção, do rebaixamento (ou a contrapartida da ascensão), conceitos que permearam a grande maioria dos estudos dedicados à música brasileira.


			O violão se constituiu num objeto privilegiado de análise a partir do momento em que sua utilização suscitou inúmeras questões relacionadas ao lugar social que caberia a seus executantes. A discussão esteve presente na literatura, nos jornais, nas revistas. A associação do instrumento aos setores marginalizados constituiu o principal argumento daqueles que defenderam a impossibilidade de o violão tornar-se um instrumento “nobre”, digno de ser apresentado em salas de concerto, pois a ele caberiam apenas noitadas de seresta, plangentes modinhas, lundus e, posteriormente, buliçosos (e depreciáveis) maxixes e sambas.


			Contudo, o violão não estava apenas nas ruas. Frequentou o Palácio do Catete nas mãos de Nair de Teffé, primeira-dama, esposa do presidente Hermes da Fonseca; foi o grande companheiro e o arquivo musical de Villa-Lobos, compositor responsável pelo surgimento do repertório de concerto dedicado ao instrumento. Configura-se, assim, mais uma ferramenta da teoria desenvolvida por Peter Burke: a figura do mediador, grupo de pessoas que atuavam entre a grande e a pequena tradição.


			No âmbito da música brasileira é Heitor Villa-Lobos quem encarna com extrema propriedade o papel de mediador. Na juventude, Villa foi um chorão. Sua intimidade com esses músicos era tanta, que chegou a declarar certa vez a um jornalista francês que tinha se formado no Conservatório de Cascadura, sugerindo que seu aprendizado musical se dera entre compositores e instrumentistas da música popular.


			A convivência entre intelectuais e músicos populares ocorreu com frequência na vida carioca. Ao organizar ciclo de conferências sobre temas do folclore, Afonso Arinos convidou o compositor e violonista João Pernambuco para ilustrar a parte musical. Em outra ocasião, Arnaldo Guinle, Coelho Neto e Floresta de Miranda, visando ao lançamento de uma antologia da música popular, solicitaram a João Pernambuco que os acompanhasse na excursão ao Nordeste para realizar a coleta de material.


			A união entre mundos da cultura entrou para o folclore carioca no peculiar episódio descrito a seguir. O calendário de festejos do Rio era marcado pela tradicional festa do bumba meu boi, organizada anualmente por Mello Moraes Filho. O cortejo partia de sua residência e percorria um trajeto de visita a amigos, destacadamente ao Visconde de Ouro Preto, em cuja casa findava a festa. O Visconde de Ouro Preto (Afonso Celso de Assis Figueiredo), ministro da Marinha em 1866, ministro da Fazenda em 1878, presidente do Conselho de Ministros do último gabinete monárquico em 1889, era um dos mais ilustres representantes da elite não só política, como também intelectual, da nação.


			Mello Moraes, precisando de um homem de confiança para sair no boi, consultou o amigo violonista Candinho Ramos, que indicou para tal seu velho compadre Alexandre Gonçalves Pinto. Orientaram Alexandre a redobrar-se em cuidados, pois seu antecessor havia destruído um boi, que custara bom dinheiro. Alexandre, o novo representante do boi na festa em casa do aristocrata, nada mais era que um humilde carteiro, em suas palavras, “bom chefe de família, funcionário honrado, tocador de cavaquinho e cuera violão”. Chorão emérito, publicou o livro O choro: reminiscências dos chorões antigos, no qual, além de retratar com notável propriedade o mundo do choro no Rio de Janeiro, revela ainda todo o conhecimento que tinha das festas populares, da vivência das ruas, dos gêneros musicais em voga, do sabor das comidas e bebidas degustadas, enfim, de todo um universo representativo da cultura popular carioca.


			Alexandre foi apresentado ao Dr. Mello Moraes como o homem escolhido para sair no boi, como nos conta: “Na hora regimental lá estava eu firme para assumir o compromisso.” Viveu a fantasia com tal intensidade que distribuiu chifradas que acabaram por destroçar definitivamente o sagrado mamífero.


			Mas o caso interessante é que se meu antecessor foi péssimo boi eu ainda fui pior!, pois ia pelas ruas afora convencido mesmo que era um boi de verdade bravo, pulando, dando marradas a torto e a direito (...) que quando cheguei em casa do inesquecível Visconde de Ouro Preto, o boi estava em petição de miséria, com o carão todo esfacelado e com um chifre só.


			Candinho, quando reparou no estado do bicho, botou as mãos na cabeça, dizendo:


			— Compadre, você me colocou mal com o compadre Mello Moraes!


			Na maior calma, Alexandre respondeu:


			— Pois não foi para dar marradas que eu saí no boi?


			Antes de entrar na casa do Visconde de Ouro Preto, Alexandre pendurou o animal pelo queixo em uma das janelas da sala onde se achavam os participantes da festa.


			Reparando o Visconde de Ouro Preto no carão do bicho na janela e olhando para a sala bem iluminada, perguntou-lhe o que era aquillo? Alexandre respondeu com a maior ingenuidade: Este boi me tem muita amizade, que não me vendo veio para a janela me espiar!


			Esse divertidíssimo episódio, além de precioso documento do folclore musical urbano, reitera que a fronteira entre a cultura do povo e a cultura das elites é vaga. Muito mais enriquecedor que estudá-las buscando classificação estanque e compartimentada será investigá-las na força e na vitalidade características do processo de interação.


			O desempenho do violão no estabelecimento desses processos não poderia ser menosprezado. Pela abrangência social que assumiu, o instrumento ocupou lugar privilegiado na investigação da constituição e da dinâmica do peculiar “tráfego de mão dupla” que deu origem, a partir de fins do século XIX, à cultura brasileira contemporânea. Veja-se a riqueza do chamado “abrasileiramento das danças europeias”, que encontrou na voz do violão o meio pelo qual novos gêneros pudessem emergir deste lado do oceano.


			Outro aspecto da atuação do violão nos leva a abordar uma constante que também sobressai nos estudos dedicados à música brasileira: a busca pela expressão nacional. O tema que já ocupava intelectuais brasileiros desde fins do século XIX e que marcou fortemente a produção literária da época toma corpo, no âmbito da música, a partir do movimento modernista, que teve em Mário de Andrade o principal teórico.


			Como bem observou a antropóloga Elizabeth Travassos no livro Modernismo e música brasileira, o modernismo não inventou o nacionalismo musical, mas trouxe para a ordem do dia a necessidade de repensar a cultura brasileira em sua particularidade e em suas relações com outras culturas.


			A ideologia nacionalista recomendou aos compositores como caminho possível para a modernidade dar as costas ao modelo europeu e submergir, em contrapartida, nas raízes primitivas da nação. Primitivismo que, segundo Mário, não seria de ordem estética, mas social, procurando conformar a produção humana do país à realidade nacional. Para tanto, ao artista “intelectual-erudito” caberia “dar pros elementos já existentes uma transposição erudita que faça da música popular, música artística”, uma vez que “uma arte nacional já está feita na inconsciência do povo”, como disse Mário no Ensaio sobre a música brasileira. Caberia assim ao compositor inspirar-se em nossa musicalidade étnica, embrenhar-se no folclore nacional, para erigir seu particular monumento à nacionalidade. Como resultado, salvo raríssimas exceções, a produção nacionalista terá sido marcada pelas citações rítmico-melódicas pinçadas do universo folclórico, procedimento que acabou por abstrair muito da organicidade dessas obras. Quantos ponteios e maracatus terão escapado da maldição do pastiche?


			Note-se que a orientação andradiana de transpor para o universo “artístico” a produção popular refere-se à música tradicionalmente brasileira, nascida e criada no ambiente rural. Quanto à música urbana, ainda no Ensaio, Mário recomenda que a documentação não seja desprezada, mas condiciona sua validade à percepção do observador, que deveria ser capaz de “discernir no folclore urbano o que é essencialmente autóctone, o que é tradicionalmente nacional, o que é essencialmente popular, enfim, do que é popularesco, feito à feição do popular, ou influenciado pelas modas internacionais”. José Miguel Wisnik, no livro O nacional e o popular na cultura brasileira, observou com acuidade que “sintomática e sistematicamente o discurso nacionalista do Modernismo musical bateu nessa tecla: re/negar a cultura popular emergente, a dos negros da cidade, em nome da estilização das fontes da cultura popular rural, idealizada como a detentora pura da fisionomia oculta da nação”.


			Sabemos que nesse contexto o violão exerceu papel de destaque. Ao vincular-se à massa de deseducados urbanos, o instrumento viu-se banido de qualquer manifestação pretensamente “artística”. No entanto, num incrível contraponto, textos da época fazem referência ao violão como o “alto-falante da alma nacional”.


			Essa vinculação simbólica advém de seu desempenho e de sua excelência no acompanhamento de canções, mas não de todas as canções, e sim da canção típica regional: rural, autêntica, a “verdadeira” manifestação da essência do ser brasileiro. Assim, e muito curiosamente, se operou o cruzamento do modernismo com a música popular: em meados dos anos 1920, o nacionalismo modernista resvala para o regionalismo, o que vem explicar o grande sucesso de Catullo da Paixão Cearense. A consagração da face regionalista do movimento se deu em 1926 com o concurso “O que é nosso”, promovido pelo jornal Correio da Manhã, que propagou o modismo da canção típica cantada e executada ao violão por jovens senhoritas da sociedade, processo que detalharemos no corpo do trabalho.


			O cenário onde a trajetória se desenvolve é a cidade do Rio de Janeiro. A música regional carioca tomou incontestavelmente foros de música nacional. Gêneros como o choro e o samba surgiram e se desenvolveram na cidade, consagrando repertório incorporado ao acervo nacional. Deve-se observar, no entanto, que essa obra foi construída por músicos de todo o país. Os grandes violonistas brasileiros vieram de todos os recantos do Brasil: Quincas Laranjeira, Meira e João (Pernambuco), Dilermando Reis, Canhoto e Garoto (São Paulo), José Augusto de Freitas (Minas Gerais), Levino da Conceição (Mato Grosso) e, na história mais recente, Sebastião Tapajós (Pará) e Turíbio Santos (Maranhão), músicos que desenvolveram suas carreiras transitando por rádios, estúdios, casas de espetáculos e bares cariocas.


			A “capital irradiante” abrigou os novos meios de comunicação, a indústria fonográfica, o rádio, a imprensa, o cinema, tornando-se, como bem observou Nicolau Sevcenko, “o eixo de irradiação e caixa de ressonância das grandes transformações em marcha pelo mundo assim como palco de sua visibilidade e atuação em território brasileiro”. O Rio de Janeiro passou a ditar o comportamento, os valores, os modos de vida, práticas, enfim, que transformaram a sensibilidade cultural da nação.


			Partindo desses pressupostos, construímos a pesquisa. As informações levantadas sobre o violão confirmaram a importância do instrumento como objeto de estudo, assim como a riqueza e variedade de fontes com que julgávamos poder realizá-la. Apesar da onipresença no tempo e no espaço geográfico, histórico e musical, a bibliografia sobre o instrumento é tão exígua que não seria exagero classificá-la de inexistente. À enorme popularidade do instrumento em nosso país, contrapõe-se a escassez de fontes bibliográficas que tratem de sua introdução e difusão na cultura brasileira.


		


	




	

		

			CAPÍTULO 1 As origens do violão


		


	




	

		

			Dir-se-ia que a viola, como as pessoas de carne e osso, tinha corpo e alma, um pulsar próprio, estonteando nas suas vibrações os espíritos e corações frágeis, com tendência para rachadura, à semelhança das louças e vidros finos.


			Manuel Ferreira, A viola de dois corações


			A PALAVRA


			Qualquer trabalho sobre o violão deve necessariamente partir do estudo da palavra que o designa, mero aumentativo de viola, vocábulo empregado para esse instrumento única e exclusivamente nos países de língua portuguesa. Em todas as outras principais línguas, a denominação do instrumento é derivada do árabe qitara, por sua vez tomado do grego kithara: em francês, guitare; em alemão, Gitarre; em inglês, guitar; em italiano, chitarra; em espanhol, guitarra.


			É praticamente impossível precisar a evolução e a expansão dos cordofones. Desde a Idade Média, farta iconografia europeia nos revela imagens de deuses, reis, damas, anjos músicos pairando suavemente e acalentando toda sorte de instrumentos de cordas: cítaras, saltérios, alaúdes, guitarras, harpas, liras. Se por um lado essa preciosa documentação nos deu conhecimento da existência de tantas variedades de cordofones, por outro comprovou a enorme confusão da nomenclatura gerada principalmente pelo fato de um mesmo instrumento ser conhecido por vários nomes, ao mesmo tempo que um mesmo nome era aplicado a vários instrumentos.


			Por volta do século XIV, havia na Europa, entre tantos outros, dois tipos de instrumentos da família do alaúde que adquiriram particular importância: a guitarra mourisca e a guitarra latina. Juan Ruiz, arcipreste de Hita, menciona esses e outros instrumentos nos versos do Libro de buen amor,1 numa cena de êxtase na qual os instrumentos, ganhando vida, cantam e dançam para celebrar a alegria da chegada de Don Amor:


			Rescíbenlo omnes e dueñas con amores,
Con muchos instrumentos salen los atanbores.
Allí sale gritando la guitarra morisca,
De las voces aguda, de los puntos arisca,
El corpudo laud que tiene punto a la trisca
La guitarra latina con esos se aprisca2


			Além de dar conhecimento da variedade de instrumentos executados no período, o poema, datado de 1330, nos permite vislumbrar as particularidades timbrísticas que os definiam: a descrição da guitarra mourisca (de caixa ovalada e cordas metálicas executadas geralmente com plectro) de las voces aguda, de los puntos arisca, leva a crer que o instrumento possuía sonoridade gritante, mais apropriada ao acompanhamento rasgueado. A guitarra latina, com suas cordas de tripa pinçadas geralmente com os dedos, deveria soar com mais doçura.


			O termo espanhol rasgueado, traduzido em português como rasgado, refere-se à técnica (e ao estilo) de execução da mão direita, na qual os dedos, com movimento em bloco alternando os sentidos ascendente e descendente, atingem todas as cordas, metaforicamente rasgando-as. No ponteado, os dedos da mão direita articulam individualmente as diferentes cordas, respeitando a individualidade das vozes.3


			O autor refere-se também a “la vihuela de péndola” e a “la vihuela de arco”, isto é: a viola tocada com plectro (palheta, em geral de pena de ave) e a viola tocada com arco. Sabemos ainda que havia na época a viola da gamba (viola de perna, como o violoncelo atual) e a viola da braccio (viola de braço, para distinguir da viola de perna).


			Os termos vihuela (Espanha), viola (Itália), viole (França), derivados do latim fidicula, eram usados para designar grande variedade de cordofones. Aplicavam-se tanto a instrumentos de arco — os antepassados da família do violino e da viola — como a instrumentos executados com plectro ou com os dedos. Aos poucos o nome vihuela passou a designar apenas um tipo de instrumento aparentado à guitarra.


			Vihuela e guitarra distinguiam-se pelo número de cordas, pelo modo de execução — ponteado naquela e rasgueado nesta —, pelo repertório e pelas classes sociais a que se destinavam. Juan Bermudo observou que, para se conseguir uma guitarra, bastava tirar da vihuela duas cordas: a mais aguda e a mais grave.


			Enquanto a guitarra tornou-se confidente das emoções da plebe, a vihuela foi instrumento palaciano, veículo para composição de obras que viriam a enriquecer enormemente a música instrumental do período. Esse instrumento, que floresceu e se difundiu principalmente na Espanha durante o século XVI, chegou a Portugal com o nome de viola (a viola da mano). A respeito do nome, Tomás Borba e Lopes Graça assinalam no Dicionário de Música a antiga prática de vários países da Europa de esculpir uma figura feminina, ou então uma flor — a violeta (do latim viola) —, na parte superior do cravelhal das violas de cordas friccionadas. Tal fato levou alguns musicólogos à suposição de que a flor tivesse dado nome à família desses instrumentos.


			Cumpre notar que a palavra viola (do mesmo modo que vihuela) se consolidou historicamente sempre acompanhada de complemento: viola da mano, viola de arco, viola da gamba, viola da braccio, viola d’amore. Em Portugal e no Brasil, onde alcançou extrema popularidade, incorporou designações regionais como viola de tripa, viola de arame, viola de dois corações, viola braguesa, beiroa, micaelense, caipira e viola de cocho.


			Entre nós a palavra viola mantém até hoje o significado de violão. Embora se especializasse na designação do instrumento inicial de quatro ou cinco cordas duplas, limitado quase exclusivamente à área rural, conservou também, de forma residual, o valor semântico de violão, este, sim, quase exclusivamente limitado à área urbana litorânea. O instrumento de cinco cordas duplas, como era tradição, passou a ser sempre identificado pelo complemento: viola de arame, viola de dez cordas, viola caipira, viola sertaneja.


			Francisco Alves, o “Chico Viola”, tocava só violão, assim como Mano Décio da Viola e o compositor Paulinho da Viola, que nos versos do samba “Guardei minha viola” confirma o uso do termo:


			Minha viola vai pro fundo do baú,
Não haverá mais ilusão,
Quero esquecer ela não deixa,
Alguém que só me fez ingratidão
No carnaval quero afastar
As mágoas que o meu samba não desfaz
Pra facilitar o meu desejo
Guardei meu violão, não toco mais... minha viola


			O mesmo se dá em Portugal, país em que a palavra viola nomeia dois tipos de cordofone. No norte dá-se o nome viola ao instrumento que mantém a antiga forma quinhentista e ainda se encontra em plena vitalidade; no sul, onde esse instrumento se extinguiu, designa o seu substituto de seis cordas simples. Para distingui-lo da viola de cinco ordens de cordas, no norte dá-se ao instrumento de cordas simples o nome de violão.


			É importante mencionar que no Brasil a palavra viola nomeia também instrumento da família dos violinos (o alto dos cordofones de arco). Segundo o Dicionário Aurélio, espécie de violino de maiores dimensões, afinado uma quinta abaixo da afinação do violino e uma oitava acima da do violoncelo. Já o vocábulo guitarra fixou-se no Brasil ao designar o mais jovem instrumento da família, a guitarra elétrica, cujo processo de difusão se iniciou depois da Segunda Guerra Mundial.


			ORGANIZANDO O “SAMBA DO CRIOULO DOIDO”, A PALAVRA NO TEXTO DOS VIAJANTES


			A utilização da palavra viola nos países de língua portuguesa para denominar o mesmo instrumento que no restante da Europa chamava-se guitarra gerou na literatura brasileira inúmeros mal-entendidos e erros de tradução, cuja revisão se faz absolutamente necessária. Grande parte das informações citadas na bibliografia musical tem por base relatos de viajantes que por aqui passaram em diferentes períodos da história. Escritos nos idiomas originais (francês, inglês, alemão etc.), exigiam do tradutor, para a correta versão, não somente o domínio da língua, mas também o conhecimento das peculiaridades dos instrumentos mencionados. Verifica-se que esse desconhecimento foi responsável pela difusão de inúmeros erros de interpretação, notadamente pela impossibilidade de os tradutores reconhecerem quando guitar ou guitare deveria significar viola ou violão. Tal é o caso da tradução dos textos de Debret.


			O pintor Jean-Baptiste Debret, que veio para o Rio de Janeiro em 1816 com a Missão Francesa, registrou no livro Viagem pitoresca e histórica ao Brasil “documentos relativos aos resultados dessa expedição pitoresca”, obra que se tornou referência obrigatória para os estudiosos da história e da cultura brasileiras. No capítulo “Loja de barbeiros”, o autor cuidadosamente descreve os atributos e as peculiaridades desse curioso profissional: “Dono de mil talentos, ele [o barbeiro] tanto é capaz de consertar a malha escapada de uma meia de seda, como de executar, no violino ou na clarineta, valsas e contradanças francesas, em verdade arranjadas em seu modo.”4


			O pesquisador José Ramos Tinhorão, cuja produção se revela preciosa ferramenta para quem se interessa pelo estudo da música popular brasileira, investigou em alguns de seus livros a chamada música de barbeiros, como em Música popular — um tema em debate, no qual lhe dedica um capítulo. Ao mencionar a atividade dos barbeiros cariocas, Tinhorão se vale das preciosas anotações de Debret, assim traduzidas: “Dono de mil talentos, ele [o barbeiro] tanto é capaz de consertar a malha escapada de uma meia de seda, como de executar, no violão ou na clarineta, valsas e contradanças francesas, em verdade arranjadas em seu modo.”5


			Ao utilizar a referência ao violão e à clarineta como instrumental característico desses profissionais, o autor concebe uma relação de familiaridade entre a música de barbeiros e a dos chorões, grupo que se estabeleceria na cidade do Rio de Janeiro por volta de 1870, atestando que aqueles seriam de fato precursores destes. A música dos chorões, esta sim, teve no instrumental — solista acompanhado de violões e cavaquinhos — uma das principais características. Tinhorão completa a análise afirmando que “na cidade do Rio de Janeiro foi a música de barbeiros mãe do choro, avó do regional profissional do rádio e bisavó dos conjuntos de bossa-nova”.6


			Voltando à informação original, devemos observar que Debret menciona como instrumentos executados pelos barbeiros o violon,7 ou seja, violino e clarineta, não fazendo qualquer alusão, ao menos nesse trecho, à presença da guitare, a viola brasileira.


			Assim sendo, as características atribuídas aos barbeiros, mesmo por Tinhorão, apontam, mais do que para um primeiro processo de organização do choro conjunto, para um grupo de animadores cuja participação tornou-se imprescindível nos coretos, procissões, festas profanas e religiosas do Império, como observou Manuel Antônio de Almeida:


			As festas daquele tempo eram feitas com tanta riqueza e com muito mais propriedade, a certos respeitos, do que as de hoje: tinham entretanto alguns lados cômicos: um deles era a música de barbeiros à porta. Não havia festa em que se passasse sem isso: era coisa reputada quase tão essencial como o sermão: o que valia, porém, é que nada havia mais fácil de arranjar-se meia dúzia de aprendizes ou oficiais de barbeiro, ordinariamente negros, armados, este com um pistão desafinado, aquele com uma trompa diabolicamente rouca, formavam uma orquestra desconcertada, porém estrondosa, que fazia as delícias dos que não cabiam ou não queriam estar dentro de uma igreja.8


			Ao comentar o figurino dos barbeiros, Mariza Lira acrescenta: “As figuras vestiam-se grotescamente: jaqueta de brim branco, calça preta, ajustadíssima e meio curta, chapéu branco de palha tecida, com a copa em funil e abas caídas, terminadas em franjas da própria palha. Andavam descalços.”9 Tais descrições fazem suspeitar que os barbeiros, pela algazarra e animação características, seriam antes precursores da animada folia carnavalesca. Os instrumentos mencionados são sempre de timbre estridente, e nesse contexto o insuficiente volume de som do violão jamais seria notado.


			Esse erro de tradução se difundiu pela literatura brasileira, perpetuado por diversos autores em diferentes contextos. É ainda surpreendente que o mesmo engano tenha sido cometido por Sérgio Milliet, tradutor da edição integral da obra.10


			Debret faz menção à guitare em outras passagens. Ao descrever a Festa do Divino, conta: “Chama-se, no Rio de Janeiro, folia do Imperador do Espírito Santo um grupo de jovens, tocadores de viola, de pandeiros e de ferrinhos precedidos de um tambor.”11 Embora Sérgio Milliet tenha feito referência aos tocadores de violão, a guitare citada e ilustrada por Debret parece ser uma viola.12 Na aquarela, retratou um pequeno conjunto de músicos, alguns com instrumentos de percussão e dois deles empunhando um instrumento de cordas duplas de pequeno porte.


		  A observação de Debret coincide com a de Mello Moraes Filho: “Os ferrinhos, os pandeiros e os pratos tiniam, os tambores rufavam, as violas enfeitadas casavam-se às vozes dos foliões bem-vestidos, que, desde a porta da igreja, cantarolavam.”13 A partir da metade do século, quando o violão se espalhou pela cidade do Rio de Janeiro, a viola lhe cedeu o papel de suporte harmônico nas manifestações musicais dessa festividade.


			Em Reise in Brasilien, 1817-1820,14 Spix e Martius documentam a presença da viola e a descrevem com rara precisão:


			O brasileiro tem, tal como o português, uma boa sensibilidade para modulações agradáveis e sequências regulares, dando assim ao seu canto um maior apoio graças ao acompanhamento simples da viola. A viola é aqui, como no sul da Europa, o instrumento preferido, ao passo que o piano é uma muito rara peça mobiliária que se encontra apenas nas casas ricas. As canções populares são acompanhadas pela viola e tem a sua origem, tanto em Portugal como no próprio país.15


			É sabido que Spix e Martius possuíam conhecimento musical. Durante a viagem, anotaram a melodia de modinhas, de um lundu instrumental, e preocuparam-se em descrever o instrumento com apurada correção, ao colocar a palavra viola entre parênteses, para não deixar dúvida de que a guitarre europeia mencionada era a viola brasileira. Mais uma vez a tradução veio para confundir:


			O brasileiro tem, como o português, fino talento para a modulação e progressão harmônica, e baseia o canto com o simples acompanhamento do violão. A viola, tanto como no sul da Europa, é o instrumento favorito; o piano é um dos móveis mais raros e só se encontra nas casas dos abastados. As canções populares, cantadas com acompanhamento do violão, são parte originárias de Portugal, parte inspiradas pela poesia indígena.16


			Alguns relatos sobre a atividade musical do Padre José Maurício também foram marcados por esse tipo de equívoco. Ayres de Andrade, no livro Francisco Manuel da Silva e seu tempo, atestou:


			E mesmo depois de ter aberto o curso de artinha na Rua das Marrecas, nem ao menos ali pôde ter um piano para as lições. Quando estas reclamavam a participação de um instrumento, era o popular violão que resolvia o problema. O padre, como todo bom mulato carioca com queda para a música, era exímio tocador de violão.17


			No mesmo equívoco incorreu Iza Queiroz Santos, que utilizou o livro Essai statistique, de Balbi, como fonte de pesquisa, assim como Ronoel Simões em capítulo do livro A longa caminhada de um violão.


			O curso de música do Padre José Maurício teve início em 1793 e manteve-se em atividade até a morte do compositor, em 1830. O violão, então denominado viola francesa, surgiu no fim do século XVIII entre a França e a Itália, mas difundiu-se nas primeiras décadas do século XIX. Francisco Manuel da Silva (1795-1865) frequentou o curso livre de música do padre ainda menino; dessa forma, sua iniciação às regras de harmonia teria sido feita ao som dos acordes de uma viola, mais precisamente de uma viola de arame, o instrumento da época.


			Mauro Gama, biógrafo do Padre José Maurício, descreve o fato com correção:


			É nessa data [1793], que ele fundou o curso de música, em sua própria casa (já na Rua das Marrecas), com o objetivo de preparar o pessoal necessário à sua futura atividade de mestre de capela — instrumentistas, cantores —, aos quais nada iria cobrar pelas lições. Ali se formam, desde então, os conjuntos que se apresentam na Sé. Os alunos se distinguem por um laço azul e vermelho no chapéu e contam com o benefício adicional de ficarem isentos do serviço militar. O material de ensino era de extrema modéstia: o único instrumento para os exemplos práticos não passava de uma viola de arame. Não obstante, o curso ganhou, aos poucos, uma significação que não se pode deixar de ressaltar: passaram por ele quase todas as pessoas que, na época, se destacaram na vida musical do país.18


			Apesar dos poucos recursos de que dispunha, pelas mãos do Padre José Maurício passaram compositores e instrumentistas que se destacariam na vida musical brasileira do período.


			As evidências apontam para o fato de que a viola, cultivada desde o século XVI nos diversos recantos do Brasil, foi o instrumento eleito para o acompanhamento de cantigas — fato mencionado e documentado pela grande maioria dos viajantes, cedendo lugar para o violão, principalmente no ambiente urbano a partir de meados do século XIX.


			O INSTRUMENTO


			Há uma característica peculiar ao desenvolvimento do violão, desde o seu surgimento até os dias de hoje: jamais lhe definiram padrão de estrutura, forma, tamanho, afinação, número de cordas etc. A anatomia do instrumento apresenta elementos comuns aos cordofones: cordas pinçadas para produção do som, mecanismo de afinação, braço e escala que permitem modificar o comprimento da corda e produzir notas diferentes, corpo e caixa de ressonância. O formato oitavado da caixa é distintivo do violão.


			Se quiséssemos especular sobre a origem dos cordofones, poderíamos supor que o surgimento do arco musical, talvez um arco de caça que surpreendeu pela possibilidade de produzir som, foi supostamente a ponta de lança no estabelecimento dos instrumentos de cordas. A instigante curiosidade, alavanca da transformação que moveu a espécie humana, determinou, há aproximadamente 4 mil anos, no antigo Egito e na Suméria, a incorporação de segundas, terceiras (foram muitas) cordas de diferentes comprimentos àquela única que preenchia de som o arco musical, e que se fizeram ouvir estando acopladas à calabaça de tartaruga como caixa de ressonância. Num momento seguinte, cerca de dois milênios após serem conhecidas as harpas e as liras, deu-se às cordas a possibilidade de repousarem sobre uma tábua, o braço, evidente avanço técnico que trouxe novo recurso para articulação e produção do som.


			Teriam sido, assim, criadas as bases que caracterizam a família dos instrumentos de cordas que apareceram na história no período neolítico. Exemplos de arcos musicais são os urucungos, também chamados berimbaus ou berimbaus de barriga, utilizados na capoeira e imitados ou citados pelos acompanhamentos de violão de Baden Powell nos chamados afro-sambas.


			O alentado verbete guitar, do The new Grove dictionary of musical instruments, principia com a seguinte informação: “O violão é um instrumento de cordas da família do alaúde, dedilhado ou pinçado, e normalmente com tastos ao longo do braço.” A expressão “instrumento de cordas da família do alaúde” merece maior atenção.


			Stanley Sadie, editor da obra, esclarece que um dicionário de instrumentos deve inicialmente identificar a natureza de instrumentos não familiares, de acordo com um sistema estabelecido de classificação. O Grove utiliza o clássico Hornbostel-Sachs, publicado originalmente em 1914, sistema que atualiza a antiga e inapropriada divisão da orquestra em instrumentos de cordas, sopros e percussão. A classificação de Hornbostel-Sachs distribui os instrumentos em quatro categorias: idiofones, aerofones, membranofones e cordofones.


			Os cordofones, instrumentos de uma ou mais cordas esticadas entre pontos fixos, entre os quais se inclui o violão, são divididos em simples e compostos. Os simples, também denominados cítaras, abrangem os instrumentos dotados apenas de uma ou mais cordas com o respectivo suporte, ou com suporte e ressonador que podem ser destacados sem destruir o aparelho sonoro, como os arcos musicais.


			Os cordofones compostos, mais sofisticados do ponto de vista da construção, abrangem os instrumentos em que o suporte das cordas e o ressonador são organicamente unidos e não podem ser separados sem destruir o aparelho sonoro. Essa categoria subdivide-se em três famílias: harpas, liras e alaúdes. Nesta última se inserem, além do próprio alaúde, o violino, a viola e seus familiares e o violão. Observe-se que a classificação dos cordofones não deve ser feita em função da técnica de execução que os dividiria, por exemplo, em instrumentos de arco ou instrumentos de cordas dedilhadas. Engano cometido com alguma frequência.


			As mais antigas referências aos instrumentos de corda na documentação portuguesa encontram-se nas iluminuras do Cancioneiro da Ajuda, manuscrito datado de 1280; dentre as 16 imagens que o códice contém, violas de mão aparecem representadas em nada menos que oito. A esse respeito, Ernesto Veiga de Oliveira lembra que a guitarra latina prefigura a forma essencial da vihuela ou da viola quinhentista. A viola atual, essencialmente a viola quinhentista, teria desse modo como protótipo e longínquo antepassado a guitarra latina do arcipreste de Hita, ou seja, o velho instrumento jogralesco do Cancioneiro da Ajuda.


			Na História da música portuguesa, João de Freitas Branco, ao mencionar a arte e o instrumental dos jograis, informa que aquela gente de extração baixa e costumes pouco recomendáveis sabia tanger instrumentos e fazer malabarismos. “Eram contratados para acompanhar suas trovas tocando algum instrumento dos que vemos nas iluminuras dos cancioneiros: alaúde, guitarra mourisca ou latina, rabeca.”19


			A enorme expansão e popularidade da viola — mesmo com todo o exagero dos números — está na perdurável tradição de que teriam sido encontradas 10 mil guitarras — as conhecidas violas da época — abandonadas pelos portugueses nos destroçados campos de Alcácer-Quibir. Despindo-se da fantasia da monumental serenata, o que sobrevive nesse relato é o testemunho de quão popular era o instrumento em Portugal.


			Gil Vicente, na farsa Inês Pereira, apresentada em 1523 ao mui alto e mui poderoso D. João III, descreveu o afã da protagonista para encontrar marido discreto e de viola:


			que seja homem mal feito
feio, pobre, sem feição,
como tiver discrição,
não lhe quero mais proveito.
E saiba tanger viola,
e coma eu pão e cebola.
Sequer uma cantiguinha!
Discreto, feito em farinha,
Porque isto me degola.20


			O gosto pelo instrumento, tanto entre a nobreza quanto nos meios populares, subsistiria por longas décadas. D. João III tinha um violeiro privativo, Diogo Dias, nomeado por alvará de 24 de maio de 1551. É sabido que à época a música era das artes mais prestigiadas, ensinada na universidade, assim como o monarca que teve obras de vários músicos espanhóis a ele dedicadas. Dentre esses autores deve-se mencionar Juan Bermudo, com a Declaração de instrumentos musicais (Ossuna, 1549), e Luys Milan, com El Maestro (Valência, 1536), “dirigido al muy alto e muy poderoso y inuictissimo principe Don Juhan; por la gracia de dios rey de Portugal y de las islas”.


			A viola é também mencionada por Camões na peça Filodemo:


			A viola, Senhor, vem
Sem primas nem derradeiras
Mas sabe que lhe convém?
Se quer, Senhor, tanger bem,
Há de haver mister terceiras21


			À primeira leitura, os versos contam simplesmente que a viola está destituída das cordas mais agudas (primas) e das mais graves (derradeiras) e que para tocá-la de acordo faz-se necessário utilizar as cordas da região média, nem graves nem agudas, denominadas terceiras. Freitas Branco fornece subsídios para outra compreensão da passagem: conta que, à época, “terceiras” era denominação corrente dada às alcoviteiras, que desempenhavam papel fundamental na intermediação de amores escondidos. Podemos também vislumbrar, pela menção às primas, segundas e terceiras, que Camões tivesse algum conhecimento prático da execução de instrumentos de corda, como era costume de poetas do seu tempo.


			O século XVII vivencia o apogeu da guitarra espanhola, agora com cinco pares de cordas, instrumento que se manteve em voga por 200 anos e que alcançou todas as classes sociais: preferido de amadores, artistas e nobres das principais cortes europeias.


			Diz-se que a quinta corda da guitarra foi introduzida pelo poeta Vicente Espinel (1550-1624), professor de literatura de Lope de Vega (1562-1635). A lenda data de 1632, quando um personagem da peça Dorotea, de Vega, declara: “Possa o céu perdoar a Espinel! Ele nos deu seus novos versos, décimas ou espinelas, e as cinco cordas da guitarra.” Ainda que especialistas não aceitem essa versão, não há dúvida de que o poeta muito contribuiu para a popularização do instrumento. Um dos raros exemplares da época é uma guitarra construída pelo português Belchior Dias.


			O primeiro tratado para guitarra de cinco ordens foi publicado em 1596 pelo médico e músico amador Juan Carlos Amat. O método do espanhol Luis de Briceño foi impresso em Paris nas primeiras décadas do século XVII, e em 1645, na Itália, o português Nicolao Doizi de Velasco, formado musicalmente na Espanha, publicou seu tratado. A literatura para o instrumento encontrou o apogeu nas composições de Gaspar Sanz, Francesco Corbetta, responsável pela difusão da guitarra entre a nobreza, e seu aluno Robert de Visée.


			Alguns anos mais tarde, aparece em Portugal o tratado Nova arte de viola, que ensina a tocalla com fundamento sem mestre, obra dada à luz por Manoel da Paixão Ribeiro, “professor licenciado de Grammatica Latina, e de ler, escrever, e contar em a Cidade de Coimbra, que ensina a tocá-la sem mestre”. Trata-se de edição da Real Oficina da Universidade, datada de 1789, constando de 58 páginas, oito estampas desdobráveis e a devida licença da Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos Livros.


			No prólogo, a título de confissão, Paixão Ribeiro atesta ao leitor o ardente desejo e a paixão que tinha por saber tocar bem viola; ao ver que não conseguiria na cidade “professores dela, que além de raros se faziam misteriosos”, desviou o tempo destinado às ocupações para indagar as regras necessárias para pôr em execução seus desígnios. Paixão Ribeiro não menciona, ou simplesmente desconhecia, o método de viola publicado por Pita da Rocha.


			Conta que sua coleção de regras despertou tal interesse que ele foi obrigado a publicá-las: “Só deste modo poderia evitar os muitos empenhos, principalmente de Senhoras, que cada dia me sobrevinham, e que já chegavam a ponto de odiar-me com algumas pessoas, a que absolutamente não podia satisfazer, por me julgarem misterioso.” Paixão Ribeiro deixa claro que a publicação estava voltada para instruir no acompanhamento de canções, sendo ele mesmo, reconhecidamente, um executante de modinhas.


			Dividida em duas partes, “uma especulativa e outra prática”, a Nova arte de viola ensina como Regra I o modo de ponteá-la:


			do primeiro modo a pontearemos com cordas de tripa. (...) Este primeiro ponto servirá de regra para os mais, que devem ser até doze. Com a diferença porém, que cada um deles deve ter diminuição da grossura relativamente aos antecedentes descendo gradatim para o corpo da viola. Do segundo modo se pontea de arame, ou prata; e então não se atende à grossura das chapas, mas só a que elas tenham menos altura, que as antecedentes, descendo pelo braço; o que se consegue entranhando mais as chapas pelo dito braço da Viola. Os pontos de corda devem ser dobrados, e os de chapa singelos.22


			Ponteá-la, no caso, refere-se à divisão do braço em casas ou pontos — não confundir com o estilo de execução. Note-se que a palavra pontos assume diferentes significados; nomeia também os acordes — pontos naturais (maiores) e pontos bemolados (menores) —, como observa Paixão Ribeiro na Regra VIII: “Ponto ou postura é uma disposição feita nas cordas com os dedos apertados em cima delas.” Daí a expressão tocar por pontos.


			Como Regra II, “Do conhecimento das cordas”, Paixão Ribeiro chama atenção para a necessidade de distinguir as cordas de tripa verdadeiras das falsas: aquelas serão cristalinas, iguais, bem-torcidas e cor de trigo. “Com as de arame não há observação alguma porque todas são boas.”23 O instrumento descrito na Nova arte tem 12 pontos e arma com 12 cordas distribuídas em cinco ordens: 3 + 3 + 2 + 2 + 2, do grave para o agudo.


			Os preceitos dispostos por Paixão Ribeiro foram francamente assimilados e consolidados no Brasil. Prova disso, a ampla difusão e o acolhimento que aqui se deu à chamada viola de arame, nome que perdurou justamente pela popularidade e difusão desse encordoamento, uma vez que ele era composto apenas de cordas “boas”.


			Já por essa época, em Portugal o uso da palavra viola teria se sobreposto à utilização do nome guitarra. Essa substituição ocorreu definitivamente com o surgimento da guitarra portuguesa, descrita por Silva Leite (1796) como instrumento composto de seis pares de cordas e caixa harmônica piriforme, aparentado ao antigo cistro (por sua vez derivado da antiga guitarra mourisca). A guitarra consagrou-se na cultura portuguesa, indissoluvelmente ligada ao acompanhamento do fado.


			INTRODUÇÃO DA VIOLA NO BRASIL


			Embora pareça provável que o instrumento tivesse chegado anteriormente, notícias certas sobre violas de arame só aparecem de fato nas cartas dos jesuítas, que chegaram ao Brasil com Tomé de Souza em 1549. Foram eles que introduziram aqui, de modo sistemático, as violas e os demais instrumentos europeus.


			O instrumento tinha, então, três cordas duplas e a prima simples. No século seguinte, iria ganhar mais uma ordem de cordas e, na segunda metade dos anos de setecentos, ainda mais outra. Transformou-se assim num instrumento de seis cordas duplas, que se tornaram simples. Isso exigiu um aumento de tamanho para compensar o menor volume de som. Tornou-se, assim, viola grande. Ou violão.


			O Padre Fernão Cardim, ao viajar por Bahia, Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Vicente (São Paulo) entre os anos de 1583 e 1590, fornece informações sobre o que viu nas missões jesuíticas visitadas, em cartas endereçadas ao provincial em Portugal. Por toda parte, foram os visitantes recebidos por índios, “uns cantando e tangendo a seu modo”, outros, “com uma dança de escudos à portuguesa, fazendo muitos trocados e dançando ao som da viola, pandeiro, tamboril e flauta”.24 Em algumas aldeias, “há escolas de ler e escrever, onde os padres ensinam a ler, a contar, a cantar e tanger; tudo tomam bem, e há já muitos que tangem flautas, violas, cravos”.25


			Não só entre os curumins discípulos dos jesuítas, porém, estava difundida a viola. Os colonos portugueses também se dedicavam ao instrumento. Bento Teixeira, autor da Prosopopeia, obra que inicia “o ciclo de nossa vida literária propriamente dita”,26 criticou, por volta de 1580, Antônio da Rosa, cantor que se acompanhava à viola de arame. Os versos da cantiga diziam:


			trino, solo e uno,
uno, solo e trino,
no es outro alguno,
sino Dios devino


			Bento Teixeira comentou “Não está boa” na presença não só do cantor, como também de Paulo Abreu, “que ora dizem ser defunto em Igarassú”.27


			Cerca de 14 anos depois, João da Rosa, tabelião em Olinda, denunciou Bento Teixeira como cristão-novo, em função da declaração de que a proposição consignada nos versos era falsa. O cantor, Antônio da Rosa, depondo ao inquisidor, confirmou que Bento Teixeira dissera “não está boa, e que não lhe lembra que mais falassem, nem repetissem, nem altercassem sobre isso palavra nenhuma”. Como não ficasse claro se o comentário referia-se à qualidade da música ou ao mérito da letra, esclareceu: “Se o dito Bento Teixeira disse a dita palavra que não estava boa entendendo pela letra ou pela verdade dela, ele testemunha que não o sabe, porque não o declarou como já tem dito.”28


			A denúncia de João da Rosa teve pelo menos duas consequências positivas. Por um lado, propiciou um raro registro de violonista acompanhador na música brasileira, Antônio da Rosa. Por outro, insinuou que “viola, pandeiro, tamboril e flauta” não eram apenas, como disse Câmara Cascudo, a “orquestra típica das festas jesuíticas”29. Provavelmente estavam bem difundidos entre todos os brasileiros. Essa suspeita se aprofunda com o dito de Anchieta: “Os estudantes dessa terra também sabem pouco”, porque “tudo se leva em festas, cantar e folgar.”30


			As informações sobre a introdução da viola no Brasil nos levam a crer que esta se deu não só pelos jesuítas, a elite intelectual da colônia, como também pelos colonos portugueses. Do ponto de vista social, a viola já se apresentava como o elemento por meio do qual as classes dominantes da colônia difundiam a cultura musical moderna do Ocidente às classes subalternas do Brasil.


			Devemos acrescentar que, por sua vez, esses grupos subalternos começaram bem cedo a influenciar a cultura da sociedade global, com a criação de produtos novos, geralmente aceitos. O musicólogo cubano Leonardo Acosta, na obra Musica e Descolonizacion, observa que desde o século XVII proliferaram na Espanha ritmos e danças provavelmente provenientes das colônias da América, dentre os quais a sarabanda, a chacona, o fandango, o tango, a habanera, entre outros.


			Os emigrantes portugueses que se transferiram para o Brasil em escala crescente, a maioria dos quais pertencente às camadas subalternas da sociedade, trouxeram tradições e costumes; seus hábitos de vida, práticas de construção e diversão, folguedos e festas do Espírito Santo, contas do rosário e, naturalmente, a viola. A enxada de cantar tinha para eles lugar certo: “nem nascituro de dias, o meio da cama de estado, em cima da colcha tecida ou da manta enramada de vermelho ou então aconchegada num saco de boca fechada e cadarço, resguardada da humidade e da miudagem, à semelhança da redoma e dos santinhos”, como poeticamente nos conta José Alfredo Ferreira de Almeida.


			Um retrato da composição social do país em 1584 mostra que, dos 60 mil habitantes da colônia, 50% eram índios “mansos”, ou seja, um total de 30 mil. A população restante era constituída de 20 mil africanos e apenas 10 mil portugueses, que representavam a minoria branca dessa sociedade. Dessa forma, podemos vislumbrar que a grande difusão da viola aconteceu de fato no século seguinte, consagrando assim a presença maciça (até nossos dias) do instrumento acrescido de um par de cordas, a famosa viola de dez cordas.


			Um dos primeiros violeiros de renome do Brasil Colônia foi o poeta e boêmio Gregório de Matos, que improvisava e entoava as cantigas do tempo em suas andanças pelo Recôncavo Baiano. Tinha talento não apenas para tocar o instrumento, mas também para construí-lo.


			Seus poemas, repletos de referências a violonistas baianos da segunda metade do século XVII, são fonte de informações sobre a história da nossa música popular. Neles encontramos não apenas uma das primeiras referências ao cavaquinho no Brasil, como o registro vivo do processo de interação cultural:


			Ao som de uma guitarrilha,
que tocava um colomim (curumim)
vi bailar na Água Brusca
as mulatas do Brasil.
Que bem bailam as mulatas,
Que bem bailam o paturi


			O cavaquinho aparece aqui denominado guitarrilha (pequena guitarra); o nome machinho surge no século XVIII, e o termo cavaquinho só no século XIX. Observe-se, ainda, que no poema há menção a uma dança do paturi (pequeno pato selvagem), acompanhada de cavaquinho.


			A originalidade do processo de interação vem do fato de haver na Bahia da segunda metade do Seiscentos uma dança urbana com denominação tupi, com acompanhamento de instrumento de origem portuguesa executado por um menino índio, bailada por mestiços, mulatas e assistida por um branco de “olhos garços”, segundo a descrição que Manuel Pereira Rabelo faz de Gregório de Matos, que não será demasia imaginar envolvido no pagode com sua viola de cabaça.


			A viola difundiu-se. Mário de Andrade, referindo-se a inventários coloniais paulistas, menciona uma rica viola, avaliada em 2 mil-réis, deixada pelo bandeirante Sebastião Pais de Barros em 1688. No século XVIII continuam abundando as referências ao instrumento, que entra definitivamente para a história da música colonial ao estar na base de acompanhamento dos gêneros difundidos na corte portuguesa pelo poeta carioca Domingos Caldas Barbosa (1738-1800).


			A VIOLA DE CALDAS BARBOSA


			Para a grande maioria dos pesquisadores brasileiros, Caldas teria introduzido na corte de D. Maria I a modinha e o lundu, gêneros considerados “pilares mestres sobre os quais se ergueu todo o arcabouço da música popular brasileira”,31 segundo afirmou Mozart de Araújo. Tais considerações levaram a intermináveis debates envolvendo a possível comprovação da origem da modinha e, em decorrência, geraram questões relativas à proveniência erudita ou popular do gênero.


			Em meio a tantas especulações, um ponto comum sobressai na documentação referente ao poeta: todos os estudiosos, sem exceção, afirmaram que o veículo para a realização das manifestações musicais de Caldas teria sido a viola, instrumento por ele mesmo tangido. Nada teríamos a acrescentar a esse respeito, não fossem os recentes estudos publicados pelo musicólogo português Manuel Morais, que atestam a impossibilidade de comprovação de que Caldas tocasse viola ou ainda de que fosse ele mesmo o compositor das músicas que davam suporte a seus poemas.32 Segundo o autor:


			Deve-se a Caldas Barbosa a introdução, nos salões aristocráticos lisboetas de seu tempo, das modinhas e lunduns brasileiros, se bem que esta responsabilidade só lhe deva ser imputada a nível poético. É repetidamente dito nas suas biografias que era, além de poeta, cantor (na acepção vulgar da palavra), tocador de viola e até autor da música das suas modinhas, factos que nunca conseguimos ver provados nos documentos que consultamos.33


			O primeiro biógrafo de Caldas Barbosa foi o cônego Januário da Cunha Barbosa, sobrinho do poeta. Cunha Barbosa, que nasceu em 10 de julho de 1780, recebeu ordens sacras em 1803 e no ano seguinte fez viagens a Lisboa, voltando ao Rio de Janeiro em 1805. Foi diretor da Biblioteca Nacional e Pública da Corte, secretário perpétuo da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional e, com o Marechal José da Cunha Mattos, fundou e formulou as bases do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do qual foi secretário perpétuo. Foi homem de ideias, ações e comprometimento com a difusão do saber. Em seu testemunho sobre Caldas, contou com o depoimento de outro parente, também sobrinho do poeta. Existe ainda a possibilidade de em sua passagem por Lisboa o cônego Januário ter travado contato com outras pessoas do convívio de Caldas, cujo falecimento se dera havia apenas quatro anos.


			Essa biografia, publicada em 1842 no volume 4 da Revista do IGHB, foi certamente a fonte original de informações sobre Caldas Barbosa. A respeito da relação do poeta com a música, atestou o cônego:


			Faltando-lhe os auxílios de seu pai, até que por felicidade sucedeu ser apreciado no Porto pelos dois bem conhecidos amantes da literatura José de Vasconcelos (depois Marquês de Bellas) e Luiz de Vasconcelos (depois Conde de Figueiró), então desembargadores na Relação daquela cidade, os quais, fazendo justiça a seus talentos poéticos e músicos o acolheram em sua casa, e o fizeram entrar no conhecimento e estima das pessoas mais gradas daquela cidade. (…) O seu gênio era admirado, mórmente quando improvisava com muito acerto e graça, tangendo uma viola, e cantando as glosas que fazia aos assuntos líricos que se lhe davam (grifo da autora).


			Em 1850, no Florilégio da literatura brasileira, Adolpho de Varnhagen se ocupou do nosso poeta, também elogiando seus talentos de músico:


			Além disso introduziu-o [referindo-se a José de Vasconcelos] em toda a boa sociedade da corte, cuja estima o protegido depois soube cantar, já pela facilidade de seus improvisos cantados ao som da viola, à semelhança de um lírico grego ou de um trovador da idade média, já por sua alma afetuosa e inofensiva, que não criava inimigos, nem era acessível a intrigas. Este acolhimento foi tal que a presença de Caldas se tornou quase uma necessidade de todas as festas, sobretudo nas partidas do campo. Nos aristocráticos sermões das Caldas, nos cansados banhos de mar, nos pitorescos passeios de Cintra, em Bellas, em Queluz, em Bemfica, sociedade onde não se achava Caldas com sua viola não se julgava completa. [Grifos da autora.]


			Em outra passagem, Varnhagen menciona o acolhimento que tinham as cantigas de Caldas, destacando o fato de os ouvintes aplaudirem não só a poesia, mas também a melodia do acompanhamento da voz e da viola, docemente executada pelo trovador. Esse autor voltaria a se ocupar de Caldas Barbosa, dessa vez num relato de maior dimensão, publicado em 1851 no nº XIV da Revista do IHGB, no qual reitera as observações a respeito de Caldas e a música.


			Ainda no século XIX, o perfil do poeta foi traçado por Joaquim Manuel de Macedo no Anno Biographico Brasileiro (1876), por Sacramento Blake no Diccionario Bibliographico Brasileiro (1893), por Inocêncio Francisco da Silva no Diccionario Bibliographico Portuguez, publicado em Lisboa em 1859, e por Prezalindo Lery Santos no Pantheon Fluminense, Esboços Biographicos, publicado no Rio de Janeiro em 1880. Todos mencionam seus talentos de músico violeiro.


			O mesmo acontece nas obras publicadas no século XX. A atuação de Caldas Barbosa estará sempre vinculada à modinha e ao lundu, gêneros que, de acordo com os pesquisadores, teria praticado acompanhando-se de uma viola.


			No mais clássico estudo dedicado a esses gêneros, o livro A modinha e o lundu no século XVIII, Mozart de Araújo atesta: “Só em 1775 — fixemos esta data — temos notícia do poeta, publicando as suas primeiras obras e frequentando os palácios dos fidalgos, com a sua viola debaixo do braço.”34 Autores como José Ramos Tinhorão, Câmara Cascudo e Sílvio Romero reafirmaram que Caldas era tangedor de viola e que teriam recolhido cantigas de autoria do poeta repetidas por analfabetos como anônimas.


			Os poemas de Caldas, concebidos para serem cantados, trouxeram uma novidade que causava tanto admiração quanto contestação: a maneira coloquial com que abordava temas amorosos e sentimentais. Sílvio Romero, falando sobre a popularidade de Caldas Barbosa, afirmou que quase todas as cantigas de Lereno (Caldas adotou o nome poético de Lereno Selinuntino ao ser admitido na Arcádia de Roma) corriam de boca em boca nas classes plebeias. Para desespero dos poetas portugueses Bocage, Nicolau Tolentino, Filinto Elísio e outros, Caldas era uma verdadeira coqueluche nos saraus da corte, com suas modinhas e seus lundus.


			O sucesso do poeta brasileiro despertou tamanha ira em Bocage, que, movido por esse sentimento, produziu raro documento de época atestando as relações entre Caldas e a viola:


			Preside o neto da rainha Ginga
A corja vil, aduladora, insana;
Traz sujo moco amostras de chanfana
Em copos desiguais se esgota a pinga.
Vem pão, manteiga e chá, tudo à catinga;
Masca a farinha a turba americana;
E o orang-utang a corda a banza abana,
Com gestos e visagens de mandinga
Um bando de comparsas logo acode
Do fôfo Conde ao novo Talaveiras;
Improvisa berrando o rouco bode;
Aplaudem de contínuo as frioleiras
Belmiro em Ditirambo, o ex-frade em Ode,
Eis aqui do Lereno as quartas-feiras.


			O quadro pintado por Bocage satiriza reunião da Academia de Belas Artes de Lisboa, a “Nova Arcádia”, fundada e presidida por Caldas Barbosa. Nos encontros realizados no palácio do Conde de Pombeiro bebia-se e comia-se ao som da viola tangida por Caldas. O vocábulo “banza”,35 do quimbundo mbanza, está consignado no Dicionário Aurélio como “grosseira guitarra africana de quatro cordas (popular viola, guitarra)”, cordofone que se prestaria perfeitamente a ser tangido por Caldas então na condição de um orangotango.


			A despeito dos trechos utilizados, a hipótese de que Caldas era mesmo tocador de viola encontra apoio em prova irrefutável, de natureza circunstancial: se seus poemas, como todos admitem, foram feitos para serem cantados e acompanhados à viola, não nos é possível imaginar que o poeta estivesse sempre improvisando cantigas, fazendo-se acompanhar de um violeiro. Levando-se em conta a ferocidade com que alguns de seus contemporâneos o detrataram, é fácil supor que os mesmos jamais deixariam escapar da troça a imagem do poeta e seu suposto acompanhante.


			Quanto ao fato de Caldas Barbosa ser o compositor da música que dava suporte a seus versos, Manuel Morais tem razão em afirmar que se carece de fontes coevas que atestem a veracidade dessa afirmação.


			Na história recente da música popular brasileira, outro personagem cumpriu papel semelhante ao de Caldas: Catullo da Paixão Cearense. Todos os que conviveram com o trovador foram unânimes em afirmar que ele não possuía conhecimentos musicais, sendo autor apenas dos textos das canções. Sabemos, no entanto, quem foram os compositores da música que envolvia seus textos. Grandes nomes da música instrumental do período, como Anacleto de Medeiros, tiveram suas melodias transpostas para o universo da canção pela pena de Catullo.


			No que diz respeito a Caldas Barbosa, não temos esse testemunho. Alguns de seus versos foram musicados por compositores de escola, como Marcos Portugal (1762-1830), resultando numa produção de características e proporções distintas das cantigas de sabor brasileiro. Caldas produziu ainda libretos para farsas como A saloia namorada ou O remédio é casar, cuja música foi escrita por Antonio Leal Moreira (1758-1819). Leal Moreira foi o primeiro maestro-compositor do Real Teatro São Carlos responsável pelas primeiras encenações de obras cantadas em português. O prestígio de Caldas na corte se vê reafirmado nesse convite.


			Note-se ainda que era praxe a apresentação de dramas assinados pelo maestro responsável pelo teatro; essa forma de apresentação musical requer conhecimentos bem mais profundos do que os exigidos para a composição de simples cantigas. Não afirmamos que Caldas tivesse tais conhecimentos.


			O fato de não haver compositor para as cantigas de Caldas é bastante significativo. Na tradição da música popular é incontável o número de publicações de modinhas que circulavam pelo Rio de Janeiro, sempre desprovidas da parte musical e muitas vezes deixando de mencionar o autor da música; tampouco era prática do compositor popular anotar suas melodias, que se faziam conhecer pelo processo de difusão oral.


			Outro aspecto salientado por estudiosos como Gerard Behágue não pode ser posto de lado: o sabor das palavras utilizadas nos poemas de Caldas — nhonhô, nhanhazinha, infadadinha, mugangueirinha —, linguagem tipicamente popular e brasileira, ou, como disse Mário de Andrade, verdadeiro “compêndio de brasileirismos vocabulares”, foi ressaltado por uma composição musical (anônima) cuja estrutura, especialmente rítmica, complementava-lhe também brasileiramente o tempero, especialmente no efeito singular resultante da utilização da síncope.


			Embora a questão ainda esteja por ser resolvida, as circunstâncias apontam para determinadas direções: que Caldas não dominasse a escrita musical, vá lá, era característica peculiar à grande maioria dos compositores populares.


			Não fosse ele o compositor das melodias mencionadas, quem estaria habilitado a ser?


			DA VIOLA AO VIOLÃO: O PERÍODO DE TRANSIÇÃO


			A popularidade da viola no Rio de Janeiro em fins do século XVIII pode ser atestada pelo estabelecimento de fabricantes do instrumento no centro da cidade, dando, inclusive, nome ao logradouro que os acolheu: a rua das Violas.


			No Almanak da Cidade do Rio de Janeiro — 1792/1794 constam como violeiros estabelecidos na rua das Violas os artesãos Antonio José Tavares, José Correia de Paiva, João Francisco Viana, José Dias de Castro Guimarães e Manoel Gonçalves Toledo.


			A rua das Violas principiava na antiga praia dos Mineiros e acabava num trecho da rua da Conceição, entre as atuais avenidas Presidente Vargas e Marechal Floriano. Vizinha à rua do Peixe, posteriormente denominada rua do Mercado, nome naturalmente devido ao tipo de comércio ali instalado, era frequentada por tipos muito populares. Foi dessas ruas que tiveram vários nomes. Chamada inicialmente de Domingos Coelho, um dos seus primeiros moradores, com a morte deste recebeu o nome da viúva, Serafina de Andrade. Foi também chamada de Ilha Seca e ainda rua dos Três Cegos. Brasil Gerson conta que em 1787, quando de sua passagem pelo Rio de Janeiro, Bocage nela residiu. Por meio dos almanaques do Rio de Janeiro publicados pela Revista do IHGB, os quais davam o nome das ruas onde moravam as autoridades governamentais, sabe-se que o pai de Caxias, desde a época de capitão, em 1811, residia na rua das Violas, cenário principal da infância do herói brasileiro. A rua conservou o nome até 1869, quando a Câmara Municipal lhe deu a designação, que ainda hoje se mantém, de rua Teófilo Otoni.
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